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APRESENTAÇÃO


O ano 2.000 se inicia sem que tenhamos obtido avanços no sentido de empreender duas reformas legislativas essenciais: a reforma do Poder Judiciário e a reforma do Código Penal.
O IBCCRIM vem se batendo há muito pelas duas.

No que se refere ao Judiciário, conquanto a reforma esteja tramitando na Câmara dos Deputados, os resultados até agora obtidos são tíbios, nada mudando de substancial no que se refere ao acesso à justiça (acesso à ordem jurídica justa) e à falta de transparência com que o referido Poder vem pautando sua atuação.

A concentração de poder nas cúpulas, por meio de institutos como a súmula vinculante ou controle concentrado da magistratura em um órgão dominado pelos tribunais superiores, sem efetiva participação externa, configura um modelo de Judiciário que atende apenas aos interesses da Administração Pública, não os da população.

Esta ficará, mais uma vez, iludida em face do exercício, pelo Legislativo, de um mero poder simbólico.

Nosso legislativo, aliás, tem sido o responsável, sobretudo na última década, por reformas pontuais na legislação penal, de caráter emergencial, como resposta simbólica ao sentimento de insegurança da população, provocando notáveis rupturas metodológicas e desconexão com o centro do sistema, que deve ser sempre o Código Penal e sua Parte Geral.

Ora, é preciso ver que a violência tem raízes não se resolvem com leis penais.
Por causa desta equivocada abordagem, os suscessivos governos não têm dado atenção a necessidade de se conceber um sistema penal novo. Várias comissões, envolvendo especialistas, foram criadas, desde 1984, ano em que entrou em vigor a nova Parte Geral do Código, e o trabalho delas jogado ao léu. 

Já estávamos acostumados com o descaso das autoridades máximas do país com tal assunto quando surgiu um novo alento: a vontade inédita de um Ministro da Justiça, José Carlos Dias, no sentido de dar corpo a uma verdadeira reforma penal, moderna e sistemática, que refletisse o evoluir das relações sociais, da ciência, das coisas do mundo, sem pressa.

Quando a comissão de reforma iniciou seu trabalho, ele deu mostras de  seu empenho pessoal na questão, contribuindo, colaborando e participando de reuniões.

A vespera de sua salda, a redação de um novo sistema de penas, mediante mudanças na Parte Geral do Código Penal, foi comissão, na prática, se dissolveu quando iniciava o árduo trabalho de revisão de toda a Parte Especial do Código, uma necessidade  inadiável. Não se sabe o que teremos doravante porque o novo ministro nada falou sobre o assunto. O clima  é de apreensão. Será que voltamos à estaca zero?

A saída de José Carlos Dias do Ministério de Justiça constituiu uma derrota, mas não capitulação, dos setores democráticos do pensamento jurídico. Continuamos na luta. Uma das trincheiras é o IBCCrim e, nele, a Revista Brasileira de Ciências Criminais, que, em mais este número, o 30°, traz, como sempre, artigos que constituem importantes subsídios para as reformas de que necessitamos.
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